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ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
JUNTA RECURSAL DO PROGRAMA ESTADUAL
DE PROTEÇÃO E DEFESA AO CONSUMIDOR – JURDECON

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 370/2017
Recurso Administrativo n° 3129-807/14
Auto de Infração n° 807/14
Recorrente(s): Educadora Sete de Setembro LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. COLÉGIO SETE DE SETEMBRO. AVERIGUAÇÃO DE QUE, NO TERMO DE ADESÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS EXISTE CLÁUSULA CONTRATUAL DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CASO DE INADIMPLEMENTO DO CONSUMIDOR. RECURSO. PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. SUPOSTA AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO OFICIAL DE FISCAL PARA ATUAR NO CASO. NÃO ACOLHIMENTO. FISCAL DO DECON DEVIDAMENTE DESIGNADO POR PORTARIA PUBLICADA NO DJE DE 19/02/2014. PRELIMINAR REJEITADA. PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO DIANTE DE UMA SUPOSTA NÃO INDICAÇÃO DO LOCAL DE LAVRATURA DO AUTO. NÃO ACOLHIMENTO. LOCAL EVIDENCIADO NO TEOR DO AUTO DE INFRAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO ANTE A NÃO REALIZAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR PELO DECON. NÃO ACOLHIMENTO. INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR É PROCEDIMENTO FACULTADO À AUTORIDADE COMPETENTE, NÃO CONSTITUINDO EM OBRIGAÇÃO LEGAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, §1º, DO DECRETO Nº 2.181/97. MÉRITO. POSSIBILIDADE DE PREVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL DE COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EXTRAJUDICIAIS EM CASO DE INADIMPLEMENTO. NECESSIDADE, TODAVIA, DE COMPATIBILIZAÇÃO COM O CDC. PRECEDENTES DO STJ. CONTRATO QUE, NA ESPÉCIE, NÃO ESTIPULOU OS PERCENTUAIS DOS HONORÁRIOS. CLÁUSULA QUE NÃO RESTOU ESCRITA DE MODO CLARO E OSTENSIVO. ABUSIVIDADE. MULTA FIXADA EM 3.000 (TRÊS MIL) UFIRCES. PLEITO DE REVISÃO. ACOLHIMENTO. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO AO PATAMAR DE 2.000 (DUAS MIL) UFIRCES. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3129-807/14, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  Educadora Sete de Setembro Ltda. para dar-lhe parcial provimento, reduzindo a multa ao importe de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 371/2017
Embargos de Declaração no Recurso Administrativo n° 3645-23.001.001.15-00115671
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-00115671
Recorrente: Carnaílha Empreendimentos e Publicidade Ltda
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO. RECEBIMENTO DO RECURSO PARA SUPRIR OMISSÃO VERIFICADA NA DECISÃO COLEGIADA PROFERIDA POR ESTA JUNTA RECURSAL. HIPÓTESE DE CABIMENTO PREVISTA NO ART. 5º, § 4º C/C ART. 12, §1º, AMBOS DA RESOLUÇÃO Nº 09/2008 DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ (CPJMPCE) C/C ART. 994, INCISO IV, C/C ART. 1022 SS DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (NCPC) - LEI Nº 13.105/2015. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE NÃO DEVE SER REFORMADA NO MÉRITO, TENDO EM VISTA QUE O VALOR DA MULTA FOI APLICADO EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 57 DO CDC C/C ART. 25 E 26 DO DECRETO Nº 2.181/97, BEM COMO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO NA DECISÃO DE PISO. MULTA APLICADA EM CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIADADE E DA PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA ARBITRADA NO IMPORTE DE 16.666 (DEZESSEIS MIL, SEISCENTOS E SESSENTA E SEIS) UFIRS-CE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO PARA SANAR A OMISSÃO VERIFICADA. EFEITOS INFRINGENTES NÃO VERIFICADOS.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 23.001.001.15-0015671 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em receber e conhecer dos Embargos de Declaração opostos em face da decisão colegiada desta Junta Recursal para dar-lhe parcial provimento a fim de sanar a omissão verificada no voto prolatado, entretanto mantendo o teor do acórdão recorrido que ratificou a decisão de primeiro grau, a qual aplicou multa administrativa no importe de 16.666 (dezesseis mil, seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE em face da empresa reclamada, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 372/2017
Recurso Administrativo n° 4267-23.001.002.16-0015524
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0015524 – Procon Assembleia
Recorrente(s): Embracon Administradora de Consórcio LTDA
Recorrido(a): Viviane de Sousa Evangelista
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. DESCONTO ABUSIVO. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NÃO ACOLHIMENTO. EVIDENTE FALHA NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, INC. IV; 53, §2º E 51, INC. IV, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RECURSO IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA EM 1.000 (UM MIL) UFIRCES.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4267-23.001.002.16-0015524 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por Embracon Administradora de Consórcio LTDA, para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau em 1.000 (um mil) Ufirces.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 373/2017
Recurso Administrativo n° 4370-325/16
Auto de Infração n° 325/16
Recorrente(s): Francisco Elton Apolônio Mendes – ME (Farmácia Menor Preço)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA. AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, FALTA DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, BEM COMO DA AUSÊNCIA DO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO NO ESTABELECIMENTO. APRESENTAÇÃO POSTERIOR DE CERTIFICADO DE CONFORMIDADE. DEMAIS   ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; ART. 15, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 5.991/73; E ART. 5º DA LEI FEDERAL Nº 13.021/14. SANEAMENTO DOS PROBLEMAS QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE HÁBIL, JUNTAMENTE COM A CONDIÇÃO DE MICROEMPRESÁRIO DO RECORRENTE, A EMBASAR A REDUÇÃO DO SEU MONTANTE, DE 1.410 UFIRS-CE PARA 700 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4370-325/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Francisco Elton Apolônio Mendes - ME (Farmácia Menor Preço) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.410 (mil, quatrocentos e dez) UFIRs-CE para o importe de 700 (setecentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 374/2017
Recurso Administrativo n° 4439-04/16
Auto de Infração n° 04/16
Recorrente(s): M. M. Comércio de Medicamentos LTDA – ME (Farmácia São Paulo)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA. AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, FALTA DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, BEM COMO DA AUSÊNCIA DO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO NO ESTABELECIMENTO. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; ART. 1º DA LEI FEDERAL Nº 12.291/10; E ART. 15 DA LEI FEDERAL Nº 5.991/73. SANEAMENTO DOS PROBLEMAS QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE HÁBIL A EMBASAR A REDUÇÃO DO SEU MONTANTE, DE 1.066 UFIRS-CE PARA 800 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4439-04/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por M. M. Comércio de Medicamentos LTDA - ME (Farmácia São Paulo) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.066 (mil e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de 800 (oitocentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 375/2017
Recurso Administrativo n° 4437-610/16
Auto de Infração n° 610/16
Recorrente(s): Johnny Mariano Morais (Academia J III)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DO RECORRENTE EM VIRTUDE DE ESTAR FUNCIONANDO SEM OS SEGUINTES DOCUMENTOS: ALVARÁ DE FUCNIONAMENTO, LICENÇA SANITÁRIA,  CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS E CERTIFICADO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO NO ESTABELECIMENTO. ARGUMENTO DE DEFESA, NO SENTIDO DE TER PROVIDENCIADO A SUA REGULARIZAÇÃO, INSUBSISTENTE A AFASTAR A SANÇÃO APLICADA, MAS APTA A EMBASAR O SEU MONTANTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04; E ART. 3º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.634/16. REDUÇÃO DA MULTA, DE 933 UFIRS-CE PARA 500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4437-610/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Johnny Mariano Morais (Academia J III) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 933 (novecentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 376/2017
Recurso Administrativo n° 4438-306/16
Auto de Infração n° 306/16
Recorrente(s): Farmácia Pacatuba LTDA - ME
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO EM FARMÁCIA. AUTUAÇÃO DO FORNECEDOR EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, FALTA DE EXEMPLAR DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, BEM COMO DA AUSÊNCIA DO PROFISSIONAL FARMACÊUTICO NO ESTABELECIMENTO. APRESENTAÇÃO POSTERIOR DE CERTIFICADO DE CONFORMIDADE VÁLIDO NA DATA DA FISCALIZAÇÃO. DEMAIS   ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, I E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 6º, I, DA LEI FEDERAL Nº 13.021/14; ART. 15, §§ 1º E 2º, DA LEI FEDERAL Nº 5.991/73; E ART. 1º DA LEI FEDERAL Nº 12.291/10. SANEAMENTO DOS PROBLEMAS QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE HÁBIL, JUNTAMENTE COM A CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA DA RECORRENTE, A EMBASAR A REDUÇÃO DO SEU MONTANTE, DE 933 UFIRS-CE PARA 500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4438-306/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Farmácia Pacatuba LTDA - ME para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 933 (novecentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 377/2017
Recurso Administrativo n° 4459-419/16
Auto de Infração n° 419/16
Recorrente(s): J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS E DA LICENÇA SANITÁRIA. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA ENTRE O DECON E O FORNECEDOR RECORRENTE, A FIM DE QUE ESTE CUMPRISSE AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, TENDO, EM CONTRAPARTIDA,  LEVANTADA A INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO.  ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS DEMAIS  IRREGULARIDADES FLAGRADAS INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 110 E 141 DA LEI MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE Nº 2.571/2000; E ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04. SANEAMENTO DO PROBLEMA QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE HÁBIL A EMBASAR A REDUÇÃO DO SEU MONTANTE, DE 3.200 UFIRS-CE PARA 1.600 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4459-419/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.200 (três mil e duzentos) UFIRs-CE para o importe de 1.600 (mil e seiscentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 378/2017
Recurso Administrativo n° 4442-666/16
Auto de Infração n° 666/16
Recorrente(s): Vegini & Sandri Comércio de Vestuário LTDA – ME (One Store)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. EMPRESA AUTUADA EM VIRTUDE DE ESTAR FUNCIONANDO COM O REGISTRO SANITÁRIO VENCIDO E NÃO TER APRESENTADO O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS.  ARGUMENTOS DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DO ARTS.  6º, I; E 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11.  REDUÇÃO DA MULTA EM RAZÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA DA RECORRENTE, DE 3.333 UFIRS-CE PARA 1.200 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4442-666/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Vegini & Sandri Comércio de Vestuário LTDA - ME (One Store) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 3.333 (três mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 1.200 (mil e duzentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 379/2017
Recurso Administrativo n° 4451-381/16
Auto de Infração n° 381/16
Recorrente(s): J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO. AUTUAÇÃO DA RECORRENTE EM VIRTUDE DA NÃO APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS E DA LICENÇA SANITÁRIA. AFASTAMENTO PELA AUTORIDADE JULGADORA DE PRIMEIRO GRAU DA INFRAÇÃO RELATIVA À FALTA DA CITADA LICENÇA SANITÁRIA. ALEGAÇÕES DE DEFESA INSUBSISTENTES A AFASTAR A IRREGULARIDADE CONCERNENTE AO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. INTELIGÊNCIA DO ART. 39, VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04. SANEAMENTO DO PROBLEMA QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE AFASTAR A MULTA APLICADA, MAS MOSTRA-SE HÁBIL A EMBASAR A REDUÇÃO DO SEU MONTANTE, DE 1.333 UFIRS-CE PARA 800 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4451-381/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por J. Alves e Oliveira LTDA (Zenir Móveis) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.333 (mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 800 (oitocentos) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 380/2017
Recurso Administrativo n° 3915-23.001.001.15-0014570
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0014570
Recorrente(s): Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará - CAGECE
Recorrido(a): Marília Viana Nascimento
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE ÁGUA. QUESTIONAMENTO DA CONSUMIDORA RELACIONADO AO VALOR DA COBRANÇA EFETUADO NO MÊS DE JUNHO/2015, SUPERIOR À MÉDIA. ACRÉSCIMO NA CONTA DECORRENTE DE VAZAMENTO LOCALIZADO EM DESCARGA. RESPONSABILIDADE DO MORADOR OU PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL PELA MANUTENÇÃO DE TAL DISPOSITIVO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA CAGECE COM BASE NA NORMA PREVISTA NO ART. 14, §3º, II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DECISÃO DE PRIMEIRO QUE  ASSEVEROU QUE A CONDUTA ABUSIVA DA CAGECE SERIA EM RAZÃO DESTA CONDICIONAR O ENCERRAMENTO DA UNIDADE CONSUMIDORA AO PAGAMENTO DA CONTA EM ABERTO. ARGUMENTO DISSONANTE DA RECLAMAÇÃO. INFRAÇÃO ÀS NORMAS CONSUMERISTAS NÃO VERIFICADA. DECONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 2.000 UFIRS-CE. RECURSO  PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 3915-23.001.01.15-0014570 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE para dar-lhe  provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de desconstituir a multa aplicada, no importe de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 381/2017
Recurso Administrativo n° 4239-23.001.001.14-0013652
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.14-0013652
Recorrente(s): J. Alves e Oliveira LTDA
Recorrido(a): Vanessa Soares da Silva
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. CADEIRAS ENTREGUES À CONSUMIDORA DE MODELO DIVERSO DAS ADQUIRIDAS. SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS PELA EMPRESA. DANO DEVIDAMENTE REPARADO, ANTES DA PROLAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, VI DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 3.500 UFIRS-CE. RECURSO PROVIDO.  
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4239-23.001.001.14-0013652 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela empresa J. Alves e Oliveira LTDA – Lojas Zenir, dando-lhe provimento para o fim de reformar a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa no valor de 3.500 (três mil e quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 382/2017
Recurso Administrativo n° 4326-23.001.001.16-0023781
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0023781
Recorrente(s): Porto Freire Engenharia e Incorporação LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCEDIMENTO INSTAURADO DE OFÍCIO. CONSTATAÇÃO DE AUSÊNCIA, EM PUBLICAÇÃO DE PEÇA PUBLICITÁRIA VEICULADA NO JORNAL O POVO, DO NÚMERO DO REGISTRO, IDENTIFICAÇÃO DO CARTÓRIO E ENDEREÇO COMPLETO DO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SOLARIS RESIDENCE. EMPRESA NÃO COMPROVOU O SANEAMENTO DA FALHA. INFRAÇÃO ÀS NORMAS DO ART. 32, III DA LEI Nº 4.591/64 E ART. 6º, III DA LEI Nº 8.078/90. MULTA APLICADA EM CONSONÂNCIA COM OS CRITÉRIOS DO ART. 57 DO CDC, C.C. ARTS. 24, 25 E 26 DO DECRETO 2.181/97. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4326-23.001.001.16-0023781 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Porto Freire Engenharia e Incorporação Ltda. para negar-lhe provimento, mantendo-se incólume a multa aplicada em primeiro grau, no valor de 2.400 (duas mil e quatrocentas) UFIRCE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 383/2017
Recurso Administrativo n° 4455-23.001.001.16-0007095
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0007095
Recorrente(s): Telemar Norte Leste S/A – Em Recuperação Judicial
Recorrido(a): Lúcia Batista dos Santos
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA EXCESSIVA EM FATURA DE TELEFONIA. CONSUMIDOR ALEGA QUE FOI COBRADO POR SERVIÇO NÃO SOLICITADO DE RECARGA DE CELULAR. EMPRESA, EM ACORDO, SE COMPROMETEU A REALIZAR O REEMBOLSO, EM DOBRO, DO VALOR INDEVIDAMENTE COBRADO. ACORDO DESCUMPRIDO. MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU NO VALOR DE 3.000 UFIRCE.  EMPRESA ALEGA IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DO ACORDO EM VIRTUDE DE ESTAR PASSANDO POR PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONTUDO, A OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR O DANO E CUMPRIR O ACORDO CELEBRADO PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO, TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, NÃO DESAPARECE COM A RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INCOMPETÊNCIA DO AGENTE. IMPROCEDÊNCIA, UMA VEZ QUE O MINISTÉRIO PÚBLICO, ATRAVÉS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO DECON, É ÓRGÃO LEGITIMADO PARA PROCEDER À DEFESA DO CONSUMIDOR. COBRANÇA INDEVIDA QUE OFENDE O DISPOSTO NOS ARTS. 6º, VI, 39, V DO CDC. APLICAÇÃO DA MULTA DEVE OBEDECER O DISPOSTO NO ART. 57 DO CDC, C.C. ARTS. 24, 25 E 26 DO DECRETO 2.181/97. MULTA APLICADA EM EXCESSO EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, REDUZINDO-SE A MULTA DE 3.000 PARA 1.000 UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4455-23.001.001.16-0007095 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Telemar Norte Leste S/A para lhe dar parcial provimento, reduzindo a multa aplicada em primeiro grau de 3.000 (três mil) para 1.000 (mil) UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 384/2017
Recurso Administrativo n° 3605-528/13
Auto de Infração n° 528/13 
Recorrente(s): M M Novais Comércio de Combustíveis e Auto Peças LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA DE PREÇOS DIFERENCIADOS CONFORME MÉTODO DE PAGAMENTO. PREÇOS MAIS CAROS AO SE PAGAR COM CARTÃO DE CRÉDITO. OFENSA AO ART. 39, V E X DO CDC.DECISÃO JUDICIAL QUE, À ÉPOCA DA FISCALIZAÇÃO, PERMITIA A PRÁTICA. RECURSO PROCEDENTE. REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU PARA DESCONSTITUIR A PENA ADMINISTRATIVA IMPOSTA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3605-528/13 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por MM Novais Comércio de Combustíveis e Auto Peças Ltda. para lhe dar provimento, reformando a decisão de primeiro grau a fim de desconstituir a multa aplicada, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 385/2017
Recurso Administrativo nº 2527-0113-028.327-2
Processo Administrativo F. A. n° 0113-028.327-2
Recorrente: Associação Comercial Empresaria do Brasil - ACEB
Recorrido: José Olavo Gomes
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. ENVIO DE BOLETO COM PROPOSTA DE ASSOCIAÇÃO. CONSUMIDOR EFETUOU PAGAMENTO POR ACHAR QUE SE TRATAVA DE FATURA DE CARTÃO DE CRÉDITO. PRÁTICA ABUSIVA. O ENVIO DE BOLETO COM PROPOSTA DE SERVIÇO DEVE SER PRECEDIDO DA ANUÊNCIA DO CONSUMIDOR. OFENSA AOS ARTIGOS 6º, III, IV E 39, V DO CDC. PRESENÇA DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES DO ART. 26, I, II, IV, V, VI E VIII DO DECRETO 2181/97. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 2527-0113-028.327-2 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Associação Comercial Empresarial do Brasil - ACEB para conceder-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do montante de 120.000 (cento e vinte mil) para 20.000 (vinte mil) UFIRs-CE, conforme o voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 386/2017
Recurso Administrativo n° 4458-23.001.001.16-0007758
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0007758
Recorrente(s): Francisco Ricardo Cortez Bezerra (cons.)
Recorrido(a): Bradesco Saúde S/A e Banco Bradesco S/A (forns.)
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO DE PROCEDIMENTOS MÉDICOS. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU PELA IMPROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO, EM FACE DO CARÁTER GENÉRICO DO PEDIDO. NECESSIDADE DE REFORMA. PRESENÇA DE DOCUMENTOS APTOS A DEMONSTRAR A VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES, ALÉM DE DELIMITAR O EVENTO DANOSO. DESARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO A SER REDISTRIBUÍDO A OUTRO PROMOTOR DE JUSTIÇA, DE MODO A SER PRESERVADA A AUTONOMIA DO MEMBRO MINISTERIAL PROLATOR DA DECISÃO. RECURSO DO CONSUMIDOR PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4458-23.001.001.16-0007785 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Francisco Ricardo Cortez Bezerra para lhe dar provimento, com o fim de que os autos sejam desarquivados e devolvidos à primeira instância - em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório e para não incorrer em hipótese de supressão de instância, circunstâncias que impedem a prolação de decisão diretamente por esta Junta Recursal -, e sejam distribuídos para outro Promotor(a) de Justiça de Defesa do Consumidor, diverso do responsável pela prolação da decisão objurgada, em respeito ao princípio da independência funcional do nobre julgador de primeiro grau.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 387/2017
Recurso Administrativo n° 4447-23.001.001.16-0025469
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.16-0025469
Recorrente(s): Hipercard Banco Múltiplo S/A
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OFÍCIO PELO DECON. CONSTATAÇÃO DE COBRANÇA DE SERVIÇOS NÃO CONTRATADOS EM FATURA DE CARTÃO DE CRÉDITO. INFRAÇÃO CAUSADA COLETIVA E REPETITIVAMENTE. MÉTODOS COERCITIVOS E COBRANÇAS ILEGAIS E ABUSIVAS. OFENSA AO DIREITO À INFORMAÇÃO. EMPRESA ALEGA GENERICAMENTE A REGULARIDADE DA COBRANÇA, MAS NÃO FAZ PROVA DO ALEGADO. OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTS. 6º, III, IV E VI, 39, V DO CDC. APLICAÇÃO DA MULTA DEVE OBEDECER O DISPOSTO NO ART. 57 DO CDC, C.C. ARTS. 24, 25 E 26 DO DECRETO 2.181/97. MULTA APLICADA EM EXCESSO EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, REDUZINDO-SE A MULTA DE 26.665 PARA 10.000 UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4447-23.001.001.16-0025469, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Hipercard Banco Múltiplo S/A para lhe dar parcial provimento, reduzindo a multa aplicada em primeiro grau de 26.665 (vinte e seis mil, seiscentos e sessenta e cinco) para 10.000 (dez mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 388/2017
Recurso Administrativo n° 3602-926/11 e 229/12
Auto de Infração n° 926/11 e 229/12
Recorrente(s): P F Neto Petróleo e Combustível LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. COBRANÇA DE PREÇOS DIFERENCIADOS CONFORME MÉTODO DE PAGAMENTO. PREÇOS MAIS CAROS AO SE PAGAR COM CARTÃO DE CRÉDITO. OFENSA AO ART. 39, V E X DO CDC. DECISÃO JUDICIAL QUE, À ÉPOCA DA FISCALIZAÇÃO, PERMITIA A PRÁTICA. RECURSO PROCEDENTE. REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU PARA DESCONSTITUIR A PENA ADMINISTRATIVA IMPOSTA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3605-528/13 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por MM Novais Comércio de Combustíveis e Auto Peças Ltda. para lhe dar provimento, reformando a decisão de primeiro grau a fim de desconstituir a multa aplicada, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 389/2017
Recurso Administrativo n° 4342-651/16
Auto de Infração n° 651/16
Recorrente(s): Jons Serviço LTDA – ME (Hospital do Tênis)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON.. ESTABELECIMENTO EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS, ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E ALVARÁ SANITÁRIO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – CDC). SANEAMENTO DA IRREGULARIDADE DEMONSTRADA SOMENTE APÓS A PROLAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA, O QUE NÃO AFASTA AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS SÃO APTAS PARA ENSEJAR A REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 300 (TREZENTAS) UFIRS-CE. REDUÇÃO PARA O IMPORTE DE 200 (DUZENTAS) UFIRS-CE.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4342-651/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Jons Serviço Ltda – ME (Hospital do Tênis) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 300 (trezentas) UFIRs-CE para o importe de 200 (duzentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 390/2017
Recurso Administrativo n° 4293-116/16
Auto de Infração n° 116/16 
Recorrente(s): Associação Nossa Senhora de Fátima 
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. COLÉGIO. ESTABELECIMENTO EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS E REGISTRO SANITÁRIO, ALÉM DE EXIGIR DE NOVOS ALUNOS COMPROVANTE DE MATRÍCULA COM ESCOLA ANTERIOR. ALEGAÇÃO DE EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO NO QUE PERTINE À EXIGÊNCIA DE QUITAÇÃO COM ESCOLA ANTERIOR. NÃO COLHIMENTO. PRECEITO NORMATIVO INVOCADO QUE NÃO SE APLICA AO CASO. ESTABELECIMENTO QUE, DE FATO, ESTAVA A FUNCIONAR SEM A DOCUMENTAÇÃO ADEQUADA. PROVIDÊNCIAS QUE SÓ FORAM TOMADAS APÓS A FISCALIZAÇÃO DO DECON.INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – CDC). PLEITO DE REDUÇÃO DA MULTA. MULTA FIXADA EM 2.667 (DOIS MIL SEISCENTOS E SESSENTA E SETE) UFIRSCE.  INVIABILIDADE DE REDUÇÃO. DECISÃO DE PISO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NO QUE PERTINE ÀS AGRAVANTES E ATENUANTES APLICÁVEIS À ESPÉCIE. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4293-116/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  Associação Nossa Senhora de Fática (Colégio Lourenço Filho) para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa no importe de 2.667 (duas mil seiscentas e sessenta e sete) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 391/2017
Recurso Administrativo n° 4270-23.001.002.16-0010675
Processo Administrativo F. A n° 23.001.002.16-0010675 – Procon Assembleia 
Recorrente(s): Farmativa Indústria e Comércio LTDA
Recorrido(a): Andrea Queiroz de Souza
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PRODUTO REPARADOR DE CABELOS. CONSUMIDORA QUE, AO UTILIZAR O PRODUTO, TEVE UMA ACENTUADA E IMEDIATA QUEDA DE SEUS FIOS CAPILARES. ALEGAÇÃO DO RECORRENTE DE QUE O PRODUTO NÃO SERIA CAPAZ DE GERAR TAL RESULTADO E QUE TAL QUEDA SE DEU EM VIRTUDE DO PROCESSO DE DESCOLORIMENTO DOS CABELOS DA CONSUMIDORA (REALIZAÇÃO DE MECHAS). ARGUMENTO INSUBSISTENTE. INOBSTANTE SEJA O PROCEDIMENTO DE DESCOLORAÇÃO CAPILAR EXTREMAMENTE AGRESSIVO, É CERTO QUE, NA HIPÓTESE, UM PRODUTO QUE TEM A FINALIDADE DE “REPARAR” O FIO NÃO DEVERIA, EM HIPÓTESE ALGUMA, FAZER COM QUE OS MESMOS CAÍSSEM NO VOLUME DEMONSTRADO PELA CONSUMIDORA NAS FOTOS ACOSTADAS AOS AUTOS. NEXO DE CAUSALIDADE EVIDENCIADO. EXISTÊNCIA DE RECLAMAÇÕES SEMELHANTES NO SITE RECLAMEAQUI.COM.BR. DECISÃO DE PLANÍCIE QUE FIXOU A MULTA EM 600 (SEISCENTAS) UFIRCES. DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n°  4270-23.001.002.16-0010675 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Farmativa Indústria e Comércio Ltda.  para negar-lhe provimento, e, por conseguinte, manter a multa aplicada no importe de 600 (seiscentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 392/2017
Recurso Administrativo n° 4358-480/16
Auto de Infração n° 480/16 
Recorrente(s): Kairos Comércio de Cosméticos EIRELI - EPP
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS. ESTABELECIMENTO QUE, NO ATO DA FISCALIZAÇÃO, NÃO APRESENTOU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÃO DE QUE SEMPRE TEVE A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA. IMPROCEDÊNCIA.  ESTABELECIMENTO QUE, DE FATO, NÃO APRESENTOU A DOCUMENTAÇÃO NA DATA DA FISCALIZAÇÃO. PROVIDÊNCIAS QUE SÓ FORAM TOMADAS APÓS A FISCALIZAÇÃO DO DECON, MORMENTE NO QUE PERTINE AO CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, EXPEDIDO APENAS EM MOMENTO POSTERIOR. VIOLAÇÃO À ORDEM CONSUMERISTA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – CDC). PLEITO DE REDUÇÃO DA MULTA. SANÇÃO FIXADA EM 1.400 (MIL E QUATROCENTOS) UFIRSCE.  PLENA REGULARIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO. EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL NO SOMATÓRIO DA MULTA NA DECISÃO DE PLANÍCIE. QUANTUM CORRETO QUE SERIA 733 (SETECENTOS E TRINTA E TRÊS) UFIRSCE. REGULARIZAÇÃO QUE POSSIBILITA A REDUÇÃO DA MULTA. REDUÇÃO EM 1/2 (METADE) DO VALOR DEVIDO. MULTA FIXADA DEFINITIVAMENTE EM 366 UFIRSCE (TREZENTOS E SESSENTA E SEIS). RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4358-480/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  Kairos Comércio de Cosméticos EIRELI - EPP para dar-lhe provimento, modificando a decisão de primeiro para reduzir a multa aplicada ao importe de 366 (trezentos e sessenta e seis) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 393/2017
Recurso Administrativo n° 4338-680/16
Auto de Infração n° 680/16
Recorrente(s): Mário Muniz Amorim Academia – ME (Top Fit Academia)
Recorrido(a): DECON/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON. ACADEMIA. RECURSO ADMINISTRATIVO NO QUAL SUSCITOU-SE PRELIMINAR DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO DE INFRAÇÃO.  AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO AUTUADO. REQUISITO ESSENCIAL DO ATO. INTELIGÊNCIA DO ART. 35, I, H, DO DECRETO Nº 2.181/97. VÍCIO DE FORMA DO ATO ADMINISTRATIVO. ADEMAIS, NÃO HÁ COMPROVAÇÃO NO SENTIDO DE QUE O AUTUADO TERIA SIDO NOTIFICADO REGULARMENTE PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA. NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO.  MULTA DE 1.421 (MIL QUATROCENTOS E VINTE E UMA)  UFIRCES DESCONSTITUÍDA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4338-680/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Mário Muniz Amorim Academia – ME (Top Fit Academia) para dar-lhe provimento, de modo declarar nulo o Auto de Infração nº 680/16 e a desconstituir a multa aplicada à Recorrente no importe de 1.421 (mil quatrocentos e vinte e uma) UFIRs-CE .
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 394/2017
Recurso Administrativo n° 4296-23.001.001.15-0017619
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0017619
Recorrente(s): Banco do Brasil S/A
Recorrido(a): Francisco Assis Neto
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CONSUMIDOR QUE, AO CONTRATAR, NÃO FOI DEVIDAMENTE INFORMADO DAS CONDIÇÕES DE RESGATES E DAS RETENÇÕES QUE PODERIAM SER REALIZADAS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. IMPROCEDÊNCIA. BANCO QUE EFETIVAMENTE CONTRATOU COM O CONSUMIDOR. TEORIA DA APARÊNCIA. PRECEDENTES. PRELIMINAR REJEITADA.  MÉRITO. FORNECEDOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE COMPROVAR QUE TERIA PRESTADO AS INFORMAÇÕES A CONTENTO E QUE TAIS CONDIÇÕES ESTARIAM PREVISTAS EM CONTRATO. MULTA FIXADA EM 3.334 (TRÊS MIL TREZENTAS E TRINTA E QUATRO) UFIRs-CE. QUANTUM PROPORCIONAL AO ILÍCITO PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4296-23.001.001.15-0017619 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Banco do Brasil S/A para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no quantum de 3.334 (três mil trezentas e trinta e quatro) UFIRs-CE., nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 395/2017
Recurso Administrativo n° 4241-23.001.001.15-0025462
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0025462
Recorrente(s): Organização Educacional Farias Brito LTDA
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO REGULAR DE 13ª PARCELA DA ANUIDADE ESCOLAR DOS PAIS. ALEGAÇÕES DE DEFESA DO RECORRENTE, REFERENTES À CORREÇÃO DE SUA CONDUTA,  INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES VERIFICADAS.   INTELIGÊNCIA DOS 4º, I E 39, V, DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR); ART. 209, I E II, DA CF/88; ART. 1º, §§§ 1º, 3º E 5º, DA LEI Nº 9.870/99. REDUÇÃO DA MULTA PARA MONTANTE DE 5.000 (CINCO MIL) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n°  4241-23.001.001.15-0025462 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Organização Educacional Farias Brito Ltda dando-lhe parcial provimento e reduzindo a multa em primeiro grau de 13.333 (treze mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para montante de 5.000 (cinco mil)  UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 396/2017
Recurso Administrativo n° 4195-223/14
Auto de Infração n° 223/14
Recorrente(s): David campos martins – ME (Gás Palmácia)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON.  ESTABELECIMENTO COMERCIAL DESTINADO À VENDA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO. AUTUADO POR NÃO POSSUIR ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS, ALVARÁ SANITÁRIO, LICENÇA AMBIENTAL. LOCAL FUNCIONAVA COM BOTIJÕES ALÉM DE SUA CAPACIDADE DE 480 (QUATROCENTOS E OITENTA) UNIDADES. ENCONTRADOS 50 (CINQUENTA) BOTIJÕES GÁS LP P-13 DA EMPRESA ORA AUTUADA NO SÍTIO MULUNGUZINHO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO SOBRE PREÇOS, RAZÃO SOCIAL, CNPJ, HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO, AUTORIZAÇÃO DA ANP. A PROMOTORIA DE PRIMEIRO GRAU CONSIGNOU ENTENDIMENTO PELA RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO AUTUADO. RECURSO INTERPOSTO. ARGUMENTOS ADUZIDOS INSUFICIENTES A AFASTAR AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, INCISOS I E III E 39, VIII, DA LEI N.º 8.078/90 C/C ARTS. 141 E 148 DA LEI MUNICIPAL Nº 210/2016 C/C ITEM 4.24 E 4.7 REGRA ABNT NBR 15.514/07 C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.556/04 C/C ART 2º RESOLUÇÃO COEMA Nº 10, DE 11/06/05 C/C ART. 2º, III DO DECRETO Nº 5.903 DE 20.09.06. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, EM RELAÇÃO À INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO A MEDIDA RESTA SUSPENSA ANTE A APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DO CORPO DE BOMBEIROS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4191-223/14 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por David Campos Martins – ME (Gás Palmácia) para dar-lhe parcial provimento, mantendo assim a multa aplicada, no importe de 4.666 (quatro mil seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE, suspendendo a interdição ante a apresentação do Certificado do Corpo de Bombeiros do Estado do Ceará, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 397/2017
Recurso Administrativo n° 4191-334/16
Auto de Infração n° 334/16
Recorrente(s): F. José Gomes Viana – ME (Água de Cheiro)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  FISCALIZAÇÃO DO DECON.  ESTABELECIMENTO COMERCIAL AUTUADO POR NÃO POSSUIR ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO; REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. A PROMOTORIA DE PRIMEIRO GRAU CONSIGNOU ENTENDIMENTO PELA RESPONSABILIZAÇÃO DO ESTABELECIMENTO AUTUADO. RECURSO INTERPOSTO. ARGUMENTOS ADUZIDOS INSUFICIENTES A AFASTAR AS INFRAÇÕES VERIFICADAS. INFRAÇÃO AO ART. 39, INCISO VIII, DA LEI Nº8.078/90 C/C ARTS. 8º E 14, DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11 C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.554/04. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, PERMANECENDO O ESTABELECIMENTO INTERDITADO. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Administrativo n° 4191-334/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por F. José Gomes Viana – ME (Água de Cheiro) para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau, que cominou multa no importe de 1.000 (um mil) UFIRs-CE, permanecendo a interdição no estabelecimento autuado, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 398/2017
Recurso Administrativo n° 4182-23.001.001.14-0003108
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.14-0003108
Recorrente(s): Banco Honda S/A
Recorrido(a): Cícera Maria de Melo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR.  PROCESSO ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO DE CONSUMIDORA QUE CELEBROU CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA A AQUISIÇÃO DE                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            VEÍCULO AUTOMOTOR. COBRANÇA DE TARIFA DE CADASTRO E DE SERVIÇOS DE CONCESSIONÁRIA-LOJISTA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA DE TARIFA DE CADASTRO, CONFORME ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE TARIFA DE VALOR DA DOCUMENTAÇÃO. NÃO SOLICITADA PELA CONSUMIDORA. CONDUTA INFRATIVA À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA IMPUTÁVEL AO FORNECEDOR RECLAMADO. IMPROVIMENTO DO RECURSO. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 2.000 (DOIS MIL) UFIRs-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 4182-23.001.001.14-0003108, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pelo Banco Honda S/A para negar-lhe provimento,  e, por conseguinte, manter multa aplicada no quantum de 2.000 (dois mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 399/2017
Recurso Administrativo n° 2704-606/13
Auto de Infração n° 606/13  
Recorrente(s): Universo Online S/A (UOL)
Recorrido(a): DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. SITE DE OFERTAS. FISCALIZAÇÃO DO DECON QUE CONSTATOU AUSÊNCIA DE DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE CONTATO EM LUGAR DE DESTAQUE E FÁCIL VISUALIZAÇÃO, BEM COMO AUSÊNCIA DE DISPONIBILIZAÇÃO DO CONTRATO AO CONSUMIDOR, E AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO DOS MEIOS ADEQUADOS PARA EXERCÍCIO DO DIREITO DE ARREPENDIMENTO. EMPRESA ALEGA NÃO INTEGRAR CADEIA DE CONSUMO, UMA VEZ QUE SOMENTE SERVE COMO PLATAFORMA PARA VEICULAÇÃO DE ANÚNCIOS. TESE QUE NÃO MERECE PROSPERAR, UMA VEZ QUE, DE ACORDO COM A TEORIA DO RISCO DO EMPREENDIMENTO, TODO AQUELE QUE EXERCE ATIVIDADE LUCRATIVA NO MERCADO DE CONSUMO TEM RESPONSABILIDADE PELOS PRODUTOS OU SERVIÇOS OFERECIDOS. DEFESA QUE NÃO LOGROU DESCONSTITUIR TODAS AS INFRAÇÕES APONTADAS. OFENSA AOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 4º, I, IV E 5º DO DECRETO Nº 7.962/13, C/C ART. 6º III DO CDC. MULTA APLICADA EM EXCESSO EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, REDUZINDO-SE A MULTA DE 19.200 PARA 5.000 UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 2704-606/13 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Universo Online S/A (UOL) para lhe dar parcial provimento, reduzindo a multa aplicada em primeiro grau de 19.200 (dezenove mil e duzentas) para 5.000 (cinco mil) UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 400/2017
Recurso Administrativo n° 3144-0112-006.775-3
Processo Administrativo F. A n° 0112-006.775-3
Recorrente(s): Sony Brasil LTDA e Larry Cals de Rezende ME (Poppe Games)
Recorrido(a): Francisca Camila Barros da Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO EM APARELHO DE VIDEO GAME. LOJA QUE VENDEU O PRODUTO REALIZOU ASSISTÊNCIA TÉCNICA, MAS O ITEM VEIO A MOSTRAR DEFEITO NOVAMENTE. CONSUMIDORA SOLICITA A DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. PENALIDADE ADMINISTRATIVA IMPOSTA EM PRIMEIRO GRAU À LOJA QUE VENDEU E DEU ASSISTÊNCIA AO BEM, BEM COMO À EMPRESA SONY BRASIL LTDA, INTEGRANTE DO CONGLOMERADO INDUSTRIAL MULTINACIONAL DO QUAL FAZ PARTE A FABRICANTE DO PRODUTO. RECURSO DA EMPRESA SONY BRASIL LTDA ALEGA ILEGITIMIDADE PASSIVA, UMA VEZ QUE A CONSUMIDORA NÃO PROCUROU UMA ASSISTÊNCIA TÉCNICA AUTORIZADA, NÃO OPORTUNIZANDO À EMPRESA CONHECER A FALHA APONTADA, NEM SEQUER PROCEDER AO SEU REPARO. RECURSO DA EMPRESA LARRY CALS DE REZENDE ME (POPPE GAMES), AFIRMANDO QUE REALIZOU ACORDO COM A CONSUMIDORA, PROCEDENDO À DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. RECURSOS PROCEDENTES.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n° 3144-0112-006.775-3 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer dos recursos interpostos por Sony Brasil Ltda. e Larry Cals de Rezende ME (Poppe Games) para lhe dar provimento, reformando a decisão de primeiro grau a fim de desconstituir a multa aplicada, nos termos do voto da Relatora.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 401/2017
Recurso Administrativo n° 4216-475/2016
Processo Administrativo n° 475/2016 – Juazeiro do Norte
Recorrente(s): Claro S/A
Recorrido(a): José Eleonilton Rodrigues Silva
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. APARELHO CELULAR SONY XPERIA T3 ADQUIRIDO NA LOJA CLARO S/A, NA CONTRATAÇÃO DO PLANO COMBO. VÍCIO DO PRODUTO CONSTATADO AO LIGAR O APARELHO. RESPONSABILIDADE PELA REPARAÇÃO DO VÍCIO SOLIDÁRIA ENTRE O FORNECEDOR E FABRICANTE. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO DENTRO DO PRAZO LEGAL, APESAR DE DEVIDAMENTE INFORMADO À LOJA. FATOS NARRADOS PELO CONSUMIDOR NA RECLAMAÇÃO NÃO REFUTADOS. DECISÃO VISLUMBRA OFENSA AO ART. 18 DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA ARBITRADA EM 5.000 UFIRS-CE PARA A VENDEDORA. MULTA REDUZIDA, PARA MELHOR ATENDER AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Administrativo n° 4216-475/2016 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por CLARO S/A, para CONCEDER-LHE PARCIAL provimento, reduzindo a multa aplicada em primeiro grau, de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE para 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 402/2017
Recurso Administrativo n° 4213-602/2016
Processo Administrativo n° 602/2016 – Juazeiro do Norte
Recorrente(s): Companhia Energética do Ceará - COELCE 
Recorrido(a): Francisco Nildo Couto Calou
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. RECLAMAÇÃO DO CONSUMIDOR EM VIRTUDE DE SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE CARGA NA INSTALAÇÃO ELÉTRICA NÃO ATENDIDA PELA COELCE EM TEMPO RAZOÁVEL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, X, E 22 DA LEI Nº 8.078/1990 C/C ART. 37 DA CF, ART. 6º, §§1º e 2, E ART. 31 DA LEI Nº 8.987/95.  SERVIÇO EFETIVADO PELA RECLAMADA ANTES MESMO DA PROLAÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA. REDUÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n°4213-602/2016, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela COMPANHIA ENERGÉTICA DO ESTADO CEARÁ – COELCE, dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 5.000 (cinco mil) UFIRs-CE para o importe de 2.500 (duas mil e quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 403/2017
Recurso Administrativo n° 4196-292/16
Auto de Infração n° 292/16
Recorrente(s): Condomínio Shopping Aldeota Expansão
Recorrido(a): DECON/CE
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM CONDOMÍNIO DE SHOPPING CENTER EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM OS SEGUINTES DOCUMENTOS: ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS. IRREGULARIDADES DEVIDAMENTE VERIFICADAS E REGISTRADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO PELO AGENTE FISCAL DO DECON. INTELIGÊNCIA DOS 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011, ARTS. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/1981, ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04 E ART. 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 10.184/2014. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE NÃO AFASTA AS INFRAÇÕES VISLUMBRADAS, MAS HÁ DE SER LEVADA EM CONSIDERAÇÃO PARA A REDUÇÃO DA MULTA, DE 2.200 UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 1.000 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recurso administrativo n°4196-292/16, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pelo CONDOMÍNIO SHOPPING ALDEOTA EXPANSÃO dando-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.200 (duas mil e duzentas) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 404/2017
Recurso Administrativo n° 3792-23.001.001.15-0019700
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0019700
Recorrente(s): Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
Recorrido(a): Antônio Euzébio da Silva Neto
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – ECT. ENTREGA DE ENCOMENDA NÃO EFETUADA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONFIGURADA. RECONHECIMENTO DE VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ECT. FORNECEDOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE DESCONSTITUIR AS ALEGAÇÕES DO CONSUMIDOR. DESRESPEITO AO ART.6º, III E IV; ART. 20, I E II; ART. 30; ART. 39, IV E V E 42, § ÚNICO, TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). TESE DE VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. O FATO DE A RECLAMADA SUBMETER-SE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NÃO A EXIME DE CUMPRIR O ORDENAMENTO JURÍDICO CONSUMERISTA, INCLUSIVE PORQUE ESTE, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, CONSTITUI LEI COGENTE. MULTA FIXADA EM 16.000 (DEZESSEIS MIL) UFIRs-CE. QUANTUM DESPROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO PARA REDUZIR A MULTA PARA 5.000 (CINCO MIL) UFIRS-CE.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de recursos administrativos n° 3792-23.001.001.15-0019700, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para conceder-lhe parcial provimento, reduzindo a multa aplicada no importe de 16.000 (dezesseis mil) UFIRS-CE para 5.000 (cinco mil) UFIRS-CE, nos termos do voto do Relator.
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 405/2017
Recurso Administrativo n° 3326-0114-007.775-0/23.001.001.14-0007775
Processo Administrativo F. A n° 0114-007.775-0/23.001.001.14-0007775
Recorrente(s): Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A e Eletro Shopping Casa Amarela LTDA
Recorrido(a): Eliene Nazário Gomes
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA -  DIREITO DO CONSUMIDOR. TV 32 SONY LED ADQUIRIDO NA LOJA ELETRO SHOPPING. VÍCIO DO PRODUTO CONSTATADO AO ABRIR A EMBALAGEM. RESPONSABILIDADE PELA REPARAÇÃO DO VÍCIO SOLIDÁRIA ENTRE O FORNECEDOR E FABRICANTE. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. FATOS NARRADOS PELA CONSUMIDORA NA RECLAMAÇÃO NÃO REFUTADOS. DECISÃO VISLUMBRA OFENSA AO ART. 18 DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). MULTA ARBITRADA EM 600 UFIRS-CE PARA A VENDEDORA E PARA A FABRICANTE. MULTA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos do Recurso Administrativo n° 3326-0114-007-0/23.001.001.14-0007775 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso interposto por ELETRO SHOPPING CASA AMARELA LTDA, para NEGAR-LHE provimento, mantendo a multa aplicada em primeiro grau, de 600 (seiscentas) UFIRs-CE para cada uma, nos termos do voto do Relator.
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